
PARECER N°                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 95, DE 2010

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva autorizar a adequação do horário de trabalho ou da escala de serviço dos funcionários públicos estaduais matriculados em cursos regulares e presenciais de ensino médio, técnico, superior e de pós-graduação.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou tempestivamente. Assim, foi designado relator especial para examinar a matéria, o qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Administração Pública e compete-nos, nesta oportunidade, examinar seu mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição pretende que a Administração conceda a servidores públicos estaduais regularmente matriculados em curso de ensino médio, superior ou pós graduação, escala de serviço e horário de trabalho compatíveis com suas aulas.

Da análise da matéria, entendemos que a melhor capacitação e formação dos funcionários é vantajoso para o órgão empregador, pois um recurso humano mais qualificado tem interferência direta e positiva no resultado dos trabalhos por ele desenvolvidos.

Entretanto, acreditamos que não é o Estado que deva se adequar aos horários de seus servidores e sim o oposto. O Estado já os incentiva a estudar, concedendo-lhes diversos benefícios, tais como: a entrada no serviço até uma hora após o início do expediente ou saída até uma hora antes do término, conforme se trate de curso diurno ou noturno, respectivamente e também a proibição de removê-los ou transferi-los para outra cidade, caso ali não exista estabelecimento congênere oficial e reconhecido. O Poder Legislativo ainda atribui frequência a seus funcionários que tiverem prestado provas ou exames, à razão de dois dias por semestre para cada disciplina em que estiver matriculado. Quantas empresas da iniciativa privada agem da mesma maneira?

Seja na esfera pública ou privada, as pessoas que querem se aperfeiçoar e estudar o fazem dentro das condições de que dispõem, pois acreditam na importância do conhecimento para seu desenvolvimento e crescimento pessoal e profissional.

Portanto, não podemos aceitar que o Estado tenha que alterar seu funcionamento para contemplar demandas específicas de seus servidores. Isso parece-nos um contrasenso, visto que coloca em risco a supremacia do interesse e a continuidade do serviço públicos. 
Pelo exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n° 95, de 2010.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA

Relator

SPL - Código de Originalidade: 987371 231110 1809


